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Justiça RestauRativa

A Justiça Restaurativa é um novo paradigma para o Direito Penal. Os preceitos de culpa e 

punição são substituídos por responsabilização e reparação. Vítima, Ofensor e Comunida-

de são convidados a protagonizar o processo de “Justiça”. Com o apoio de um facilitador, 

constrói-se um processo em que o réu tem espaço para conscientizar-se e responsabili-

zar-se por sua conduta; a vítima é reparada pelos danos que sofreu e pode liberta-se do 

trauma causado pela violação de seus direitos; e a comunidade, quando adequado, é cha-

mada a apoiar e participar ativamente dos procedimentos e resultados.

O Programa de Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDFT) 

iniciou-se no ano de 2006. As primeiras atividades do Programa foram realizadas no 

Fórum do Núcleo Bandeirante e, desde então, o processo de aperfeiçoamento é perene. 

No mês de maio do ano de 2016, foi publicada a Resolução n. 225 do CNJ1, contendo 

diretrizes para implementação e difusão da prática da Justiça Restaurativa no Poder 

1 Conteúdo Disponível em: http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/resolucao/resolucao_225_31052016_ 
02062016161414.pdf.  Acesso em 16/2/2018.

Judiciário. A norma determina a implementação de programas de Justiça Restaurativa 

pelos Tribunais de Justiça (TJs). Em março de 2016, o Posto Avançado de Justiça Res-

taurativa de Planaltina/DF iniciou seus trabalhos, ampliando o alcance do Programa de 

Justiça Restaurativa do TJDFT. 

Em 2016, o nome empregado ao Programa era Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

e de Cidadania do Programa Justiça Restaurativa (CEJUST), vinculado ao Núcleo Per-

manente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPECON). A coordenação 

do Programa estava sob a incumbência dos Juízes: Dra. Catarina de Macedo Nogueira 

Lima e Correa e Dr. Pedro de Araújo Yung-Tay Neto. Além disso, integravam a equipe os 

servidores Júlio Cesar Rodrigues de Melo (supervisor), Paula Freire Coutinho da Rocha 

(supervisora substituta), Karina Rocha Machado Gurgel e Maressa Neris da Silva.

http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/resolucao/resolucao_225_31052016_02062016161414.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/resolucao/resolucao_225_31052016_02062016161414.pdf
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Cerimônia de inauguração do posto avançado de Justiça Restaurativa no fórum de Planaltina2.

No ano de 2017, o programa passou por nova reformulação, a partir da edição da Portaria 

n. 81, de 28 de setembro de 20173. Esta portaria criou o Núcleo Permanente de Justiça 

Restaurativa (NUJURES), vinculado à 2ª Vice-Presidência, situado na sede do TJDFT, co-

ordenado pela Juíza Dra. Catarina de Maceno Nogueira Lima e Correa e pelo servidor Júlio 

Cesar Rodrigues de Melo, com a seguinte estrutura: Centro Judiciário de Justiça Restaura-

tiva do Gama e de Santa Maria CEJURES-GAM-SMA, Centro Judiciário de Justiça Restau-

rativa do Núcleo Bandeirante CEJURES-NUB, Centro Judiciário de Justiça Restaurativa de 

Planaltina CEJURES-PLA, Centro Judiciário de Justiça Restaurativa de Taguatinga CEJU-

RES-TAG. O CEJURES-TAG ainda está em fase de ajustes para a implementação.

2 Disponível em: http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2016/fevereiro/forum-de-planaltina-
-recebe-1o-posto-avancado-da-justica-restaurativa-1. Acesso em 17/12/2018.

3  Disponível em: http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2017/por-
taria-conjunta-81-de-28-09-2017. Acesso em 16/2/2018.

Cerimônia de inauguração do CEJURES no Fórum do Gama4.

Além dessas ações, foram realizados debates na Câmara dos Deputados sobre o texto 

a ser incluído no projeto do Novo Código de Processo Penal a fim de normatizar a apli-

cação da Justiça Restaurativa nos processos criminais5.

Feitas essa breve retrospectiva, passamos a relatar nos próximos tópicos as ações re-

alizadas pelo programa nos anos de 2016 e 2017.

4  Disponível em: http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/dezembro/tjdft-inaugura-centro-
-judiciario-de-solucao-de-conflitos-e-de-cidadania-em-santa-maria. Acesso em 17/12/2018.

5  Disponível em: http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2016/dezembro/juiza-do-tjdft-participa-
-de-discussao-sobre-justica-restaurativa-no-codigo-de-processo-penal. Acesso em 17/12/2018.

http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2016/fevereiro/forum-de-planaltina-recebe-1o-posto-avancado-da-justica-restaurativa-1
http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2016/fevereiro/forum-de-planaltina-recebe-1o-posto-avancado-da-justica-restaurativa-1
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2017/portaria-conjunta-81-de-28-09-2017
http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-conjuntas-gpr-e-cg/2017/portaria-conjunta-81-de-28-09-2017
http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/dezembro/tjdft-inaugura-centro-judiciario-de-solucao-de-conflitos-e-de-cidadania-em-santa-maria
http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2017/dezembro/tjdft-inaugura-centro-judiciario-de-solucao-de-conflitos-e-de-cidadania-em-santa-maria
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2016/dezembro/juiza-do-tjdft-participa-de-discussao-sobre-justica-restaurativa-no-codigo-de-processo-penal
http://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/noticias/2016/dezembro/juiza-do-tjdft-participa-de-discussao-sobre-justica-restaurativa-no-codigo-de-processo-penal
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facilitação nos cRimes de menoR Potencial ofensivo

Desde março de 2016, de forma pioneira, o Núcleo de Justiça Restaurativa, por inter-

médio dos centros situados nos fóruns do Gama, de Santa Maria, do Bandeirante e de 

Planaltina atende as demandas advindas dos Juizados Especiais Criminais oferecendo 

um enfoque restaurativo aos participantes. A abordagem restaurativa busca reparar os 

danos causados à vítima, responsabilizar e conscientizar o ofensor, além de pacificar as 

relações sociais, com a participação da comunidade, sempre que adequado e oportuno. 

Para tanto, os facilitadores promovem o encontro entre a vítima e o ofensor, com a parti-

cipação dos advogados, quando constituídos. É construído um espaço de comunicação 

respeitosa, que viabiliza o diálogo sobre os prejuízos emocionais e materiais oriundos do 

crime, atendendo às necessidades da vítima, dentro das possibilidades do autor do fato. 

O procedimento pode contar com a presença de apoiadores, pessoas da própria 

comunidade ou da família, direta ou indiretamente, envolvidas no conflito que têm 

interesse em participar dos encontros com o objetivo de apoiar as pessoas na envolvi-

das, conforme preconizar a resolução 225/16 CNJ em seu Art. 1º, inciso I. 
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facilitação cRiminal nos cRimes de maioR Potencial ofensivo

O programa Justiça Restaurativa também desenvolve mediações no âmbito dos crimes 

de maior potencial ofensivo através da metodologia de encontro vítima-ofensor-comuni-

dade – EVOC. A metodologia da EVOC se propõe a estabelecer um diálogo efetivo entre 

vítima, ofensor e comunidade com ênfase na restauração da vítima, na responsabilização 

do ofensor e na recuperação das perdas emocionais e materiais e afetivas da vítima e 

também pela comunidade.

Os encontros Vítima-Ofensor-Comunidade seguem o seguinte procedimento: o ofen-

sor é convidado a conhecer o processo de Justiça Restaurativa e lhe é proporcionado 

espaço de fala. Após, o facilitador verifica se o ofensor assume a responsabilidade pelo 

fato e se aceita conversar sobre reparação. Em caso positivo, o procedimento continua. 

Não sendo o caso, o procedimento é encerrado. 

O próximo passo é o primeiro encontro entre vítima e facilitador, a fim de se verificar 

a existência de trauma decorrente do crime (stress pós traumático) e de sensação de 

perda de poder (sentimento de desempoderamento).

Cabe registrar que, em alguns casos, havendo necessidade por parte do ofensor ou da 

vítima (e com a concordância das partes), estes são encaminhados à rede de atendi-

mento de serviços de saúde, assistência social, educação, conselho tutelar e outros. O 

objetivo é trabalhar possíveis vulnerabilidades emocionais, físicas e psicológicas para 

que o jurisdicionado possa compreender melhor o processo de facilitação e tomar de-

cisões de modo seguro e independente. Igualmente, buscam-se possíveis apoiadores, 

cuja função é auxiliar na tarefa de construir soluções adequadas e satisfatórias para 

todos os envolvidos e contribuir para o cumprimento do acordo.
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Nas ações penais de maior potencial ofensivo, a intervenção restaurativa ocorre con-

comitantemente aos trâmites processuais tradicionais.  O foco é a restauração dos 

danos emocionais e materiais causados à vítima e a pacificação das relações daqueles 

envolvidos direta e indiretamente no conflito/crime. Ressalta-se que, na Justiça Res-

taurativa, ofensores se responsabilizam pelo dano cometido e vítimas são ouvidas no 

sentido de obter a reparação do dano, que entendem ser justa.

No ano de 2016 foram atendidos sete novos casos, três deles foram encerrados, 

sendo que dois foram devolvidos às varas de origem com a formalização de Acordo 

Restaurativo. No terceiro caso, o réu integra facção criminosa e os crimes pratica-

dos atingem toda a coletividade, dessa forma, não se aplica a facilitação entre a 

vítima e o ofensor. O trabalho realizado nessa hipótese foi de reaproximação entre 

o acusado e sua própria família.

Os outros quatro casos ainda estão em andamento, algumas sessões preliminares fo-

ram realizadas e os processos estão em fase de avaliação quanto à melhor forma de 

atender às vítimas e efetivar a responsabilização dos envolvidos. 

No ano de 2017, foram encerrados dois casos de EVOC, um deles restituído à 1ª Vara 

Criminal de Planaltina com a realização do acordo restaurativo e o outro encerrado 

sem prosseguimento, em virtude da falta de responsabilização do ofensor.

Crimes de maior potenCial ofensivo
ANO PROCESSOS RECEBIDOS ACORDOS REALIZADOS EM ANDAMENTO

2016 7 2 4

2017 0 1 0
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indicadoRes dos anos de 2016 e 2017

Durante o ano de 2016 foram recebidos 1057 processos dos Juizados Especiais Crimi-

nais para a realização de sessão restaurativa ou proposta de transação penal. Desses, foi 

possível a realização de 867 audiências, das quais 377 foram concluídas com a celebra-

ção de acordo entre as partes. No entanto, em 490 dos casos as partes não conseguiram 

chegar a um acordo.

O gráfico a seguir demonstra de forma mais clara o percentual de audiências não reali-

zadas, processos encerrados com acordo, desistência ou transação penal aceita.

1057 632 376

Processos recebidos Sessões realizadas Acordo

2 0 1 6

11005577 6633222 33333377661057 632 376

Processos recebidos Sessões realizadas Acordo

2 0 1 6

No ano de 2017, foram recebidos 1612 processos dos Juizados Especiais Criminais 

para a realização de sessão restaurativa. Desses, foi possível a realização de 1367 au-

diências, das quais 536 foram concluídas com a celebração de acordo entre as partes. 

Processos recebidos Sessões realizadas Acordo

2 0 1 7

1613 897 536
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acomPanhamento Pós-acoRdo

O acompanhamento pós-acordo acontece na última fase do processo restaurativo. Após 

a celebração do Acordo Restaurativo, é reforçada a informação de que os mediadores es-

tarão à disposição para acompanhamento do acordo, bem como dúvidas e outras orienta-

ções, por prazo indeterminado. A experiência tem mostrado que este tipo de procedimen-

to tem boa aceitação por parte dos jurisdicionados e de seus apoiadores, que, conforme 

relatos acreditam ser importante, pois se sentem apoiados e mais seguros durante a fase 

de cumprimento do acordo. 

Ressalta-se a importância do acompanhamento pós-acordo nos casos de facilitação 

criminal.  Os jurisdicionados, bem como seus apoiadores, (familiares e/ou pessoas da 

comunidade) descreveram o procedimento como de fundamental apoio a uma nova 

maneira que conheceram de resolução de seus conflitos.

Ressalta-se que durante todo o período de implementação há raros registro de retorno 

das partes devido ao não cumprimento do acordo restaurativo.
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cuRsos de caPacitação em Justiça RestauRativa

Uma das competências do Núcleo Permanente de Justiça Restaurativa, nos termos do 

art. 289, inciso IV, da Portaria Conjunta n. 81, é “promover, por meio da Escola Judicial, 

da Escola da Magistratura, de Escola própria ou de parcerias, capacitação, treinamento 

e atualização permanente de magistrados, servidores e voluntários nas técnicas e nos 

métodos próprios de Justiça Restaurativa, sempre prezando pela qualidade de tal for-

mação, que conterá, na essência, respostas a situações de crime, transgressão, violên-

cia, vulnerabilidade e ato infracional, dentro de uma lógica de fluxo interinstitucional 

e sistêmica, em articulação com as redes de atendimento e parceria com as demais 

políticas públicas e redes comunitárias”.

Para cumprir essa missão, o coordenador do Núcleo, atuando com o apoio do 2º Vice-

-Presidente do TJDFT, desembargador J. J. Costa Carvalho, e da Juíza coordenadora, 

Dra. Catarina de Macedo Nogueira Lima e Correa, realizou diversos cursos, os quais dis-

poremos a seguir em tabela na ordem cronológica, a partir do ano de 2016 até 2018.

ano Curso objetivo loCal

20
16

Conciliação Restaurativa Capacitar servidores e estagiários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT

Sala de cursos nº 113, dias 7 a 18 de março de 2016, das 14h às 17h.

Conciliação Restaurativa Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT

Fórum do Núcleo Bandeirante, sala de cursos, dias 24 de maio a 9 de junho de 
2016, das 8h às 12h

Formação de Instrutores em Mediação Judicial Capacitar magistrados e servidores do Tribunal de Justiça do Piauí Escola da Magistratura do Piauí, dias 13 a 17 de junho de 2016, das 8h às 18h.
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ano Curso objetivo loCal

20
16

Formação de Instrutores em Mediação Judicial Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a fim de capacitar magistrados e 
servidores dos Tribunais de Justiça do Brasil

Sede do CNJ, Brasília-DF, dias 20 a 24 de junho de 2016, das 8h às 18h

Justiça Restaurativa: Mediação Vítima-Ofensor Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça de Goiás - TJGO Fórum de Goiânia-GO, dias 11 a 16 de julho de 2016, das 8h às 18h

Formação de Prepostos/Representantes de 
Empresas

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Paraná - TJPR Escola da Magistratura do Paraná, Curitiba-PR, dias 1º a 3 de agosto de 2016, das 
8 às 18h.

Formação de Instrutores em Mediação Judicial Capacitar magistrados e servidores dos Tribunais de Justiça do Brasil Sede do CNJ, Brasília-DF, dias 22 a 26 de agosto de 2016, das 8h às 18h

Formação de Instrutores para Curso de Prepostos/
Representantes de Empresas

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a fim de capacitar servidores e 
voluntários dos diversos Tribunais de Justiça do Brasil

Auditório externo do Conselho da Justiça Federal - CJF, dia 9 de setembro de 2016, 
das 8h às 18h.

Workshop Temático Justiça Restaurativa no 
Sistema Penal Brasileiro

Discutir diretrizes e ações de Justiça Restaurativa no âmbito do sistema 
prisional brasileiro

Auditório do Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN, Brasília-DF, dias 5 e 6 
de dezembro de 2016, das 9h às 18h.

20
17

Aprimoramento das Técnicas de Conciliação e 
Mediação

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça da Paraíba - TJPB João Pessoa-PB, dia 10 de fevereiro de 2017, das 8h às 18h

Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a Justiça 
Criminal

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça da Paraíba - TJPB João Pessoa-PB, dias 11 e 12 de fevereiro de 2017, das 8h às 18h.

Encontro Vítima Ofensor nos Juizados Especiais 
Criminais

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT bem como da Rede Interinstitucional do Executivo Distrital 
(Secretaria de Justiça, Secretaria de Segurança, Polícia Militar e Polícia Civil)

AMAGIS-DF, 10º andar, Bloco B, Fórum de Brasília, dias 30 de maio de 2017 e dias 
1, 2, 6, 8, 9, 13, 14, 16 e 19 de junho de 2017, das 8h às 12h

Capacitação de Mediadores Judiciais e de 
Conciliadores

Capacitar magistrados e servidores do Tribunal de Justiça do Piauí - TJPI Escola da Magistratura do Piauí, Teresina-PI, nos dias 2 e 3 de outubro de 2017, 
das 8h às 18h

Palestra “Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a 
Justiça Criminal”

Voltado para participantes do Fórum Nacional de Mediaçao e Conciliação – 
FONAMEC

Escola Superior da Magistratura da Bahia, Salvador-BA, dias 5 e 6 de outubro de 
2017, das 8h às 18h.

Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a Justiça 
Criminal 

Capacitar magistrados e servidores integrantes da Rede de Cooperação 
Interinstitucional da Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça da Bahia – TJBA

Escola Superior da Magistratura da Bahia, Salvador-BA, dias 9 a 11 de outubro de 
2017, das 8h às 18h.
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ano Curso objetivo loCal

Justiça Restaurativa na Violência Doméstica Capacitar servidores do Tribunal de Justiça de Alagoas - TJAL Escola Superior da Magistratura de Alagoas, dias 23 a 25 de outubro de 2017, das 
8h às 18h.

Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a Justiça 
Criminal

Capacitar magistrados do Tribunal de Justiça de Alagoas - TJAL Escola Superior da Magistratura de Alagoas, dias 26 a 27 de outubro de 2017, das 
8h às 18h.

Formação de Instrutores em Conciliação Capacitar magistrados e servidores dos Tribunais Regionais Federais do 
Brasil – TRF’s

Auditório externo do Conselho da Justiça Federal - CJF, sala de cursos, térreo, dias 
11 a 15 de dezembro de 2017, das 8h às 18h.

20
18

Compositor Civil dos Danos nos Juizados Especiais 
Criminais

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios TJDFT,

NUPEMEC, dias 29 e 31 de janeiro de 2018 e dias 2, 5,7 e 9 de fevereiro de 2018, 
das 8h às 12h.

Formação de Instrutores em Mediação e 
Conciliação

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a fim de capacitar magistrados e 
servidores dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais do 
Brasil

Sala de cursos do CNJ, 4º andar, dias 15 e 16 de fevereiro de 2018, das 8h às 18h”.

Encontro Vítima Ofensor nos Juizados Especiais 
Criminais 

Capacitar servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT, bem como da Rede Interinstitucional do Executivo 
Distrital (Secretaria de Justiça, Secretaria de Segurança, Polícia Militar e 
Polícia Civil) 

Fórum de Brasília, AMAGIS-DF, 10º andar do Bloco B, dias 26 e 27 de fevereiro de 
2018 e dias 1º, 2, 5, 6, 8, 9, 12 e 13 de março de 2018, das 8h às 12h.

20
16

Conciliação Restaurativa Capacitar servidores e estagiários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT

Sala de cursos nº 113, dias 7 a 18 de março de 2016, das 14h às 17h.

Conciliação Restaurativa Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT

Fórum do Núcleo Bandeirante, sala de cursos, dias 24 de maio a 9 de junho de 
2016, das 8h às 12h

Formação de Instrutores em Mediação Judicial Capacitar magistrados e servidores do Tribunal de Justiça do Piauí Escola da Magistratura do Piauí, dias 13 a 17 de junho de 2016, das 8h às 18h.

Formação de Instrutores em Mediação Judicial Conselho Nacional de Justiça – CNJ, a fim de capacitar magistrados e 
servidores dos Tribunais de Justiça do Brasil

Sede do CNJ, Brasília-DF, dias 20 a 24 de junho de 2016, das 8h às 18h

Justiça Restaurativa: Mediação Vítima-Ofensor Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça de Goiás - TJGO Fórum de Goiânia-GO, dias 11 a 16 de julho de 2016, das 8h às 18h

Formação de Prepostos/Representantes de 
Empresas

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Paraná - TJPR Escola da Magistratura do Paraná, Curitiba-PR, dias 1º a 3 de agosto de 2016, das 
8 às 18h.
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ano Curso objetivo loCal

20
16

Formação de Instrutores em Mediação Judicial Capacitar magistrados e servidores dos Tribunais de Justiça do Brasil Sede do CNJ, Brasília-DF, dias 22 a 26 de agosto de 2016, das 8h às 18h

Formação de Instrutores para Curso de Prepostos/
Representantes de Empresas

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a fim de capacitar servidores e 
voluntários dos diversos Tribunais de Justiça do Brasil

Auditório externo do Conselho da Justiça Federal - CJF, dia 9 de setembro de 2016, 
das 8h às 18h.

Workshop Temático Justiça Restaurativa no 
Sistema Penal Brasileiro

Discutir diretrizes e ações de Justiça Restaurativa no âmbito do sistema 
prisional brasileiro

Auditório do Departamento Penitenciário Nacional – DEPEN, Brasília-DF, dias 5 e 6 
de dezembro de 2016, das 9h às 18h.

20
17

Aprimoramento das Técnicas de Conciliação e 
Mediação

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça da Paraíba - TJPB João Pessoa-PB, dia 10 de fevereiro de 2017, das 8h às 18h

Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a Justiça 
Criminal

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça da Paraíba - TJPB João Pessoa-PB, dias 11 e 12 de fevereiro de 2017, das 8h às 18h.

Encontro Vítima Ofensor nos Juizados Especiais 
Criminais

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios – TJDFT bem como da Rede Interinstitucional do Executivo 
Distrital (Secretaria de Justiça, Secretaria de Segurança, Polícia Militar e 
Polícia Civil)

AMAGIS-DF, 10º andar, Bloco B, Fórum de Brasília, dias 30 de maio de 2017 e dias 
1, 2, 6, 8, 9, 13, 14, 16 e 19 de junho de 2017, das 8h às 12h

Capacitação de Mediadores Judiciais e de 
Conciliadores

Capacitar magistrados e servidores do Tribunal de Justiça do Piauí - TJPI Escola da Magistratura do Piauí, Teresina-PI, nos dias 2 e 3 de outubro de 2017, 
das 8h às 18h

Palestra “Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a 
Justiça Criminal”

Voltado para participantes do Fórum Nacional de Mediaçao e Conciliação – 
FONAMEC

Escola Superior da Magistratura da Bahia, Salvador-BA, dias 5 e 6 de outubro de 
2017, das 8h às 18h.

Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a Justiça 
Criminal 

Capacitar magistrados e servidores integrantes da Rede de Cooperação 
Interinstitucional da Justiça Restaurativa do Tribunal de Justiça da Bahia – TJBA

Escola Superior da Magistratura da Bahia, Salvador-BA, dias 9 a 11 de outubro de 
2017, das 8h às 18h.

Justiça Restaurativa na Violência Doméstica Capacitar servidores do Tribunal de Justiça de Alagoas - TJAL Escola Superior da Magistratura de Alagoas, dias 23 a 25 de outubro de 2017, das 
8h às 18h.

Justiça Restaurativa: Novos Rumos para a Justiça 
Criminal

Capacitar magistrados do Tribunal de Justiça de Alagoas - TJAL Escola Superior da Magistratura de Alagoas, dias 26 a 27 de outubro de 2017, das 
8h às 18h.

Formação de Instrutores em Conciliação Capacitar magistrados e servidores dos Tribunais Regionais Federais do 
Brasil – TRF’s

Auditório externo do Conselho da Justiça Federal - CJF, sala de cursos, térreo, dias 
11 a 15 de dezembro de 2017, das 8h às 18h.
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ano Curso objetivo loCal
20

18

Compositor Civil dos Danos nos Juizados Especiais 
Criminais

Capacitar servidores e voluntários do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios TJDFT,

NUPEMEC, dias 29 e 31 de janeiro de 2018 e dias 2, 5,7 e 9 de fevereiro de 2018, 
das 8h às 12h.

Formação de Instrutores em Mediação e 
Conciliação

Conselho Nacional de Justiça - CNJ, a fim de capacitar magistrados e 
servidores dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais do Brasil

Sala de cursos do CNJ, 4º andar, dias 15 e 16 de fevereiro de 2018, das 8h às 18h”.

Encontro Vítima Ofensor nos Juizados Especiais 
Criminais 

Capacitar servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
– TJDFT, bem como da Rede Interinstitucional do Executivo Distrital (Secretaria 
de Justiça, Secretaria de Segurança, Polícia Militar e Polícia Civil) 

Fórum de Brasília, AMAGIS-DF, 10º andar do Bloco B, dias 26 e 27 de fevereiro de 
2018 e dias 1º, 2, 5, 6, 8, 9, 12 e 13 de março de 2018, das 8h às 12h.

Participantes do curso Encontro Vítima Ofensor nos Juizados Especiais Criminais 2017
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 | CAPACITAÇãO E SUPERVISãO

Importante destacar que as ações educacionais incluíram servidores e estagiários in-

tegrantes da equipe dos Centros Judiciários de Justiça Restaurativa, além dos Policiais 

Militares Élio Vieira da Silva e Marcos Paulo de Oliveira. Na lista abaixo estão os nomes 

das pessoas capacitadas no período.

ano pessoas CapaCitadas data Carga horária

20
16

Paula Freire Coutinho da Rocha 

Karina Rocha Machado Gurgel

Priscila Karla Aguiar

24/5/2016 a

16/6/2016

40h teóricas 

60h horas de estágio 
supervisionado

20
17

Ângelo Roger Aroldo de França Costa 

Izabel Cristina da Cunha Freitas

Izabel da Silva Messias

Jairo de Castro Borges 

Maressa Neris da Silva 

Paulo Ricardo Lopes Rodrigues 

Stheffane Brenda Rocha

Elio Vieira da Silva 

Marcos Paulo de Oliveira

30/5/2017 a 
19/6/2017

40 horas teóricas

100 horas de estágio 
supervisionado

 | PROJETO JUSTIÇA RESTAURATIVA NAS UNIVERSIDADES.

Ao longo do ano de 2016, foram realizadas palestras sobre a teoria e prática da Justiça 

Restaurativa nas Universidades do DF e entorno como forma de fomentar um novo mo-

delo de administração de conflitos junto aos operadores de direito. Todas as palestras 

contaram a presença e o apoio do segundo Vice – Presidente desse Tribunal, desem-

bargador J. J. Costa Carvalho. 

instituição de ensino data horário
Universidade Fortium 19/10/2016 19h às 22h

Universidade de Brasília (UNB) 04/11/2016 10h às 12h

Instituto de Escola Superior de Goiás (IESGO) 09/11/2016 15h às 19h
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teRmos de cooPeRação técnica

O Termo de Cooperação assinado entre o TJDFT e a Policia Civil do DF proporcionou a 

capacitação de delegados e agentes de polícia do DF com a finalidade de implementar 

a prática restaurativa nas Delegacias de Polícia do DF. 

O Projeto Piloto está em fase de implementação na 31ª Delegacia de Polícia de Planal-

tina DF, sob a coordenação direta do Delegado Dr. Sérgio Henrique de Araújo Moraes. 

A 31ª Delegacia conta com espaço adequado e isento para atendimento das pessoas 

envolvidas em conflitos de menor potencial ofensivo. A inauguração está prevista para 

o mês de março de 2018.

No ano de 2017, foram iniciadas tratativas com a Secretaria de Estado de Educa-

ção do DF (SEEDF) para a assinatura de Termo de Cooperação Técnica, que está em 

fase de negociações. 

 

Foto ilustrativa da cerimônia de lançamento do NUJURES. 

A cerimônia de lançamento do Núcleo Permanente de Justiça Restaurativa ocorreu no 

dia 22 de novembro 2017, tendo sido marcada pela assinatura de quatro Termos de 

Cooperação com diferentes órgãos do Distrito Federal, a fim de viabilizar a execução das 

práticas de justiça restaurativa de forma mais ampla: Secretaria de Segurança Pública e 

Paz Social; Secretaria de Justiça e Cidadania; Secretaria de Saúde e Polícia Civil do DF6.

6  Disponível em: http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/tjdft-lanca-nucleo-de-justica-restau-
rativa-e-firma-parcerias. Acesso em 16/2/2018.

http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/tjdft-lanca-nucleo-de-justica-restaurativa-e-firma-parcerias
http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/destaques/tjdft-lanca-nucleo-de-justica-restaurativa-e-firma-parcerias
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No entanto, ainda que o Termo de Cooperação entre o TJDFT e a SEEDF não tenha sido 

finalizado, algumas ações já foram realizadas, tendo como foco principal o Centro de 

Ensino Fundamental 3 de Planaltina/DF (CEF3).

O projeto realizado nessa escola conta com a colaboração da Secretaria Segurança 

Pública, por intermédio da Polícia Militar do DF, bem como da Polícia Civil do DF. 

 | PLANO DE AÇãO - GUERRA DE GANGUES EM PLANALTINA-DF

Os Termos firmadas com a Polícia Civil, a Polícia Militar, a Secretaria de Segurança, 

Secretaria de Justiça, bem como as tratativas em andamento para a realização do Ter-

mo de Cooperação com a Secretaria de Educação e as ações realizadas no Centro de 

Ensino Fundamental 3 de Planaltina/DF (CEF3), mencionados no tópico anterior, têm 

como objetivo, além de outros, alterar o paradigma de abordagem das situações de 

crime, de transgressão e de violência dentro do Sistema de Justiça Criminal Distrital. 

Com essa finalidade, surgiu o Projeto das Gangues de Planaltina DF, pensado, inicial-

mente, pela Polícia Civil em conjunto com o TJDFT e, posteriormente, contando com a 

parceria das demais instituições governamentais.

Esse projeto, atualmente, vem sendo efetivado mediante ações promovidas no CEF3, 

visando a instrução dos adolescentes que estão em vulnerabilidade perante a situação 

de conflito na região do “Buritis II” em Planaltina DF.

As ações realizadas constituem em palestras realizadas para os adolescentes, no in-

tuito de promover uma nova perspectiva sobre a realidade em que vivem e sobre as 

possibilidades de projetos futuros que não envolvam o crime e a violência. Foram con-

vidados, em especial, pessoas que cresceram na própria comunidade, como o Sub-

tenente da Polícia Militar, Everson Caetano de Araújo, para conversar com os alunos 

sobre a sua trajetória de vida. 

Além disso, foram realizados atendimentos individuais de alunos do CEF3 e de 

familiares, envolvidos em situações de crime, que desejaram participar de forma 

voluntária do projeto.

Todas essas ações, visam fortalecer a comunidade e interromper o ciclo de violência 

na região. Outras atividades estão em fase de negociações para a implementação.
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PaPPa » PRoJeto de acomPanhamento 
a PRodução de Pesquisa acadêmica

O Projeto de Acompanhamento de Produção e Pesquisa Acadêmica atende demanda 

espontânea de estudantes (graduação e pós-graduação) de Instituições de Ensino Su-

perior interessados no tema da Justiça Restaurativa com fins de produção acadêmica. 

Os estudantes de Instituições de Ensino Superior (públicas ou privadas) realizam en-

trevistas com os mediadores e/ou com os Juízes Coordenadores do Programa com 

fins de coleta de dados para subsidiar o trabalho de conclusão de curso –TCC, Mono-

grafia ou Dissertação. Os estudantes são encaminhados formalmente pela Instituição, 

por meio dos seus orientadores acadêmicos, apresentam para o CEJURES documento 

com o nome, Instituição de Ensino.

No ano de 2016, foi implantada rotina de procedimento para solicitação dos estudantes 

(Modelos anexos). A rotina visa resguardar os centros no tocante à disponibilização e co-

leta de dados, além de documentar e montar o acervo com os trabalhos confeccionados.

No ano de 2016, foram atendidos e orientados 09 (nove) alunos. Em contra partida, 

promove-se a divulgação da Justiça Restaurativa no meio acadêmico e comunidade em 

geral, além de contribuir para legitimação da Política Pública de facilitação criminal.

Vale ressaltar que os alunos comprometem-se a apresentar o resultado escrito do tra-

balho (TCC, Tese ou Dissertação) para a Justiça Restaurativa para fins de mensurar a 

efetividade do Projeto, bem como para compor o acervo bibliográfico do CEJUST.

estudantes temas 

Maria Cecília de Carvalho Oliveira A justiça restaurativa e o sistema penal brasileiro

Emanuella Borges da Silva Justiça restaurativa: compatibilidade no DF no âmbito da VIJ

Pâmella Tainá Mendes Seabra Justiça Restaurativa

Andressa Sousa Cavalcanti Justiça Restaurativa

Ana Carla Farias Fiorini Justiça restaurativa aplicada ao crime de furto

Andressa Sousa Cavalcanti Justiça Restaurativa

Isabela da Silva Hoff Justiça Restaurativa Resolução do CNJ

Pedro Sadi Justiça Restaurativa: um estudo de casos que tramitam no TJDFT

Victor Dutra do Bonfim Justiça Restaurativa
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